MOÇÃO Nº  19,  DE 2005

O Deputado Federal Carlos Mota (PL/MG) apresentou na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à Constituição nº 206/2003, que reserva 30% dos cargos públicos vagos para preenchimento mediante processo seletivo ou concurso interno, devendo ser observada a escolaridade e a exigência de que a primeira investida em cargo público tenha sido através de concurso público, alterando a Constituição Federal. À propositura foram anexadas outras com teor similar: PEC-265/2000, PEC-257/1995 e PEC-456/1997. 

A proposta e seus anexos encontram-se na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados, tendo sido designado relator o Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP).

É de suma importância a avaliação da PEC referida, pois as normas constitucionais vigentes determinam que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação em concurso público de provas e de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo, com a ressalva dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração. No entanto, muitos servidores, durante o exercício de seus cargos, formam-se em cursos específicos, técnicos e superiores. Em muitos casos, desempenham funções que exigem maior qualificação, mas não têm acesso aos cargos respectivos, apesar da larga experiência que adquirem. Essa situação acaba engessando a carreira dos servidores, que ficam desmotivados a buscar aperfeiçoamento profissional, com prejuízo no andamento dos serviços e conseqüentemente na qualidade do atendimento ao cidadão.


A PEC em questão intenta corrigir a omissão do legislador constituinte, proporcionando aos servidores públicos uma possibilidade de ascensão em sua carreira, como hoje não ocorre. 


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhor Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que seja garantida, através de alteração constitucional, a reserva de parcela dos cargos públicos vagos para preenchimento mediante processo seletivo ou concurso interno, devendo ser observada a escolaridade e a exigência de que a primeira investida em cargo público tenha sido através de concurso público, e para que a medida seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 30/3/2005

a)  Carlinhos Almeida 
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